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Problemas para visualizar a mensagem? Acesse este link.

         Ano I | Nº. 17 | quarta-feira,  2 de fevereiro de 2022

Olá! Recomeçamos a série de informativos em parceria com as Coordenações Temáticas, em edições quinzenais. A Coordenação de Mediação e Práticas
Extrajudiciais (COMEPE) apresenta rico material sobre suas atividades e sobre as matérias que lhe dizem respeito. Lembramos que na semana seguinte, às
quartas-feiras, 10h, temos um encontro marcado também no Encontro Temático, transmitido no canal do Youtube da DPRJ. Uma boa leitura para todas e todos.

 

“O conflito é uma oportunidade, um dom.” – John Paul Lederach

Número de casos de divórcio aumenta 113% em 2021 

 

Em 2021, a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro atendeu 44.928 ex-casais para tratarem de divórcio.
Entre os indicadores do sistema Verde relativos aos agendamentos solicitados, petições iniciais distribuídas e
número de casos em 2021, o principal assunto foi alimentos para filhas e filhos. Nos conflitos familiares, além de
questões objetivas, ganham especial vulto as questões de ordem subjetiva relativas à convivência e ao afeto. Desse
modo, a depender da vontade das partes e das características do caso, a mediação tende a ser o meio mais
adequado para o tratamento de tais conflitos. Se você identificou um caso para mediação, entre em contato com a
COMEPE pelo e-mail comepe@defensoria.rj.def.br ou pelo WhatsApp (21)972512689 a fim de obter informações
sobre como realizar o encaminhamento. O encaminhamento para a mediação é feito pelo sistema VERDE e
regulamentado pela Resolução DPGE/RJ 925/2018 – clique aqui.

 

Capacitação para atendimento consensual 


Nos dias 05, 12 e 26/11/2021, a COMEPE realizou as 3 primeiras fases do treinamento para atendimento consensual
para as equipes dos Núcleos Cível e Família de Macaé. A capacitação conta com 4 aulas, com carga horária total de
10h. A 1ª aula  foi realizada com as equipes dos dois Núcleos, voltada à identificação de casos para atendimento
consensual, informações necessárias para o encaminhamento, formas de como abordar as usuárias e usuários dos
serviços da Defensoria e como realizar os convites para a outra parte. As etapas 2, 3 e 4 são voltadas para quem vai
atuar como conciliador(a), com a abordagem de temas como mapeamento do conflito, ferramentas para o
atendimento consensual e estudo de casos. Se você também quer levar esse treinamento para sua equipe, entre em
contato com a COMEPE pelo e-mail comepe@defensoria.rj.def.br ou pelo WhatsApp (21) 972512689.


 

 

Oficinas “Minha Origem. Nossa História”

 

Mais de 200 pessoas foram atendidas no projeto “MINHA ORIGEM. NOSSA HISTÓRIA” em 2021. Nesse projeto, a
COMEPE e a Coordenação de DNA atuam de forma estratégica para o atendimento de entrega do resultado dos
exames de DNA realizados pela Defensoria. Momentos antes da entrega do resultado do exame, que é feita pela
Coordenação de DNA, a COMEPE conduz uma oficina de educação em direitos com o tema da parentalidade
responsável, voltada para aqueles que se submeteram ao exame, além de passar informações sobre como as
partes podem tratar diretamente de todas as questões relativas à(ao) filha(o), em especial, a regularização do
registro civil, assim como a possibilidade de encaminhamento do caso para mediação ou para o ajuizamento de
medidas judiciais.
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Curso Defensoras e Defensores do Diálogo

 


A 2ª turma do Curso Defensoras e Defensores do Diálogo teve seu encerramento no dia 08/12/21 com 23 alunos
concluintes. A turma foi composta por presidentes e membros de associações de moradores, agentes comunitários de
saúde e pessoas que realizam trabalhos comunitários em favelas no Estado do Rio de Janeiro como distribuição de
cestas básicas e de quentinhas, reforço escolar, cursos para jovens e adultos, atendimento a pessoas em situação de
rua, projetos culturais, creche comunitária, atendimento social, entre outros. O curso foi desenvolvido com o objetivo
de divulgar e fomentar o diálogo como meio de solução de conflitos junto à população mais vulnerável das
comunidades e favelas do Estado.  É uma realização da COMEPE com apoio da Coordenação Geral de Programas
Institucionais, CEJUR, Fundação Escola Superior da Defensoria Pública e Ouvidoria da Defensoria Pública.


 

Treinamentos em Comunicação Não Violenta

 

Em 2022, a Defensoria retomará o treinamento em Comunicação Não Violenta voltado às(aos) servidoras(es) da
Central de Relacionamento com o Cidadão com o objetivo de aprofundamentos sobre práticas que auxiliem a lidar
com situações de tensão, autocuidado e gestão de conflitos junto à equipe de estagiárias(os) assim como
aperfeiçoar o atendimento prestado.

 

Defensoria Pública firma termo de cooperação com TJRJ, Estado do Rio de Janeiro e DETRAN 

 


Em dezembro de 2021, a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro firmou termo de cooperação com o Tribunal
de Justiça, o Estado do Rio de Janeiro, pela Procuradoria Geral do Estado e o DETRAN, que tem como objeto a
instituição de semanas e datas de autocomposição para a realização de sessões de conciliação e mediação
processuais, visando à redução dos litígios judiciais envolvendo a administração pública direta e indireta estadual.


 

 

Um ano da Campanha “Rolou conflito! E agora?”

 

Em novembro de 2021, a campanha “Rolou conflito! E agora?” completou 1 ano de vida nas redes sociais da Defensoria. Nesse período, a campanha
promoveu diversas reflexões com o objetivo de aproximar o público de conceitos como empatia, escuta ativa, necessidades e corresponsabilização, bem
como de práticas como a comunicação não violenta, a mediação de conflitos, a conciliação e outras práticas consensuais para solução extrajudicial de
conflitos. A campanha conta com a publicação de novos posts todas as quartas-feiras. Para acessar os posts clique aqui.

 

 

CNJ recomenda instituição de Núcleos de Conciliação e Mediação de conflitos oriundos de
superendividamento

 


Durante a 61ª Sessão Extraordinária realizada em 14/12/2021, o plenário do
Conselho Nacional de Justiça aprovou Recomendação para a instituição de
Núcleos de Conciliação e Mediação de conflitos oriundos de
superendividamento, tendo em vista o grande número de processos judiciais em trâmite com questões relativas ao
Direito do Consumidor. Pela recomendação, a estrutura dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania
(CEJUSC) instalados na Justiça Estadual em todo o país poderiam ser utilizadas para o funcionamento dos Núcleos
instituídos pela Lei nº 14.181/2021. Para ler a íntegra da recomendação, clique aqui.

 

Marshall B. Rosenberg – “Vivendo a Comunicação Não Violenta”

 


https://www.instagram.com/p/CTkGa-MtKBm/
https://atos.cnj.jus.br/files/original1530422021122161c1f32273246.pdf
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Além de oferecer uma introdução à Comunicação Não Violenta, nessa obra, Marshall aborda temas como resolução
pacífica de conflitos, relações amorosas, dor, raiva, criação de filhos e espiritualidade à luz da CNV.


 

Tania Almeida – “Caixa de Ferramentas em Mediação. Aportes práticos e teóricos”

 

Nesse livro, a mediadora e professora Tania Almeida trata de ferramentas de comunicação e de negociação que
podem ser usadas na mediação com a descrição da técnica e o impacto esperado pela respectiva intervenção.
Trata-se de leitura imprescindível à formação do mediador de conflitos.

 


 

Clarice Gomes de Medeiros Maia e Érica Verícia Canuto de Oliveira Veras – “Violência contra a mulher e a autocomposição de conflitos nas
ações judiciais das Varas de Família”  

 


Trata-se de artigo em que as autoras abordam a necessidade de se observar o princípio da proteção integral da
mulher em situação de violência nas ações de família, bem como a compatibilização desse princípio com o direito
subjetivo da mulher aos meios autocompositivos. Esse artigo encontra-se publicado na Revista IBDFAM Famílias e
Sucessões, n. 39, maio/junho 2020 e também no livro Violência de gênero: contextos e reflexões, organizado por
Cleones Carvalho Cunha (São Luís: ESMAM, 2021. p.61-82. Para acessar clique aqui. artigo clique aqui

 

Trata-se de material pesquisado pela Biblioteca Defensor Público Mário José Bagueira Leal sobre o tema do informativo. Para ter acesso ao(s) artigo(s)
abaixo (ou outro encartado em revista que componha o acervo da Biblioteca), basta mandar um e-mail para bibli@defensoria.rj.def.br.

 

Meios adequados de resolução de conflitos e os desafios culturais para a sua efetivação, por Lucio Picanço Facci


Resumo: Neste trabalho, são examinados o desenvolvimento e os desafios para a efetivação dos meios adequados de resolução de conflitos no Brasil, a
partir da sua contextualização no tema do acesso à justiça e da identificação da cultura jurídica vigente em nosso país.

Fonte: Revista de Mediação e Arbitragem, vol. 71, out./dez. 2021.

 

 

A mediação e a Análise Econômica do Direito: a gradual mudança do papel do advogado diante de um litígio, por Luís Cláudio Furtado Faria,
Beatriz Pyrrho e Luisa Paulino

 

Resumo:  Diante da valorização da mediação como método de resolução de disputas e da ampliação do papel do advogado diante de um litígio, é
importante conhecer os benefícios da utilização da mediação e as hipóteses em que ela se mostra recomendável. A disciplina da Análise Econômica do
Direito fornece importantes ferramentas para se avaliar corretamente a relação custo-benefício para as partes indicando quando a mediação pode ser uma
alternativa vantajosa para solução do conflito.

Fonte: Revista de Mediação e Arbitragem, vol. 71, out./dez. 2021.

 

Atenção aos cursos e eventos que estão disponíveis em nossa plataforma para todas as pessoas que integram a DPRJ. Para conferir todo o conteúdo da
plataforma, clique em www.pec.defensoria.rj.def.br.


Palestra Empatia e autocuidado – realizada em 24 de setembro, com o objetivo capacitar as pessoas que integram a Defensoria Pública acerca de
práticas de escuta empática e de autocompaixão que auxiliem a lidar com pessoas estressadas e ao mesmo tempo preservem sua saúde mental.

https://sistemas.rj.def.br/publico/sarova.ashx/Portal/sarova/imagem-dpge/public/arquivos/Violencia_contra_mulher.pdf
mailto:bibli@defensoria.rj.def.br
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Ministrada por Diana Bonar, especialista em estudos da paz e resolução de conflitos, e experiência em facilitação de conversas e
treinamentos e comunicação não violenta. Para acessar, clique aqui.

 

Filme “Nós ou nada em Paris”

 


O filme conta a história de Hibat, um advogado iraniano, de família humilde, que se torna ativista de oposição ao
governo do Irã e, após sair da prisão, consegue imigrar para a França com a mulher e o filho. Em um subúrbio de
Paris, Hibat passa a trabalhar em um centro comunitário e ajudará a promover mudanças. O filme proporciona
reflexões sobre intolerância, desigualdade e diferenças, sejam por razões políticas, religiosas, culturais, de raça ou
gênero e as diversas formas com que as pessoas lidam com elas.


 

Colabore com o “CEJUR + COORDENAÇÕES TEMÁTICAS”
Para colaborar com o nosso informativo envie críticas, sugestões e conteúdos para secjur@defensoria.rj.def.br


Muito importante sua participação! 

http://moodle.rj.def.br/moodle/course/view.php?id=490

